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Ata elaborada conforme gravação em Mídia da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, realizadas ás 18h00min do dia 27 de março de 2017, na Câmara Municipal de Araruama, para deliberarem sobre:
1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do Colegiado Pleno;2 – Leitura e aprovação das Atas anteriores; 3 – Despacho E expediente; 4 – ORDEM DO DIA: 4.1 – Esclarecimento por parte da SESAU em relação do Hospital São Silvestre. 4.2 – Explicação por parte da SESAU sobre o TAC/MP referente do conselho de saúde. 4.3 - Chamamento Público de Serviço de exames clínicos e procedimentos; 5 – ASSUNTOS GERAIS.  
Ao vigésimo sétimo dia do mês de março de 2017, às 18h45, na Câmara Municipal de Araruama, foi dado início a Reunião do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, sendo abertos os trabalhos pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva, que iniciou a sessão com a chamada dos presentes, cumprindo assim o item 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno; obtendo 09 (nove) membros Titulares e 03 (três) Suplentes, totalizando em 12(doze), o número de Conselheiros presentes à reunião do dia. A seguir, passou-se ao item 2 – Leitura e Aprovação das ATAS anteriores; o presidente esclarece aos presentes que as atas dos meses de janeiro e fevereiro não foram confeccionadas porém estarão fazendo treinamento com os funcionários, e solicita compreensão de todos. Após, passou-se ao item 3 – Despacho e Expediente; começando pelos ofícios enviados, sendo o primeiro ofício de Nº 055/2017 do CMS para SESAU, com cópia ao MP-RJ, datado de 13 de março de 2017, solicitando restabelecimento do quadro de funcionários, bem como o retorno de um servidor para realizar o treinamento dos novos servidores no CMS; ofício de Nº 056 da SESAU para DEJUR, o qual refere-se a resposta pertinente a publicação da Resolução de n° 83 de 30/06/2016, que cria a central de regulação do SUS na SESAU; ofício de Nº 059 do RH para SESAU, solicitação da relação de funcionários do setor de imagem da secretaria; Ofício Nº 058 do CMS para o MP, resposta ao ofício Nº 235/2017/2PJTC – SAL. Relacionado ao Programação Anual de Saúde (PAS) do ano 2016, bem como o Plano Municipal de Saúde do período 2014-2017 estão reprovados por este Conselho. Portanto, segue anexo ofício de Nº 1296/2016/2PJTC – SAL, que foi protocolado na data de 20/12/2016.Ofícios e memorandos recebidos: ofício Nº 099 do RH/SESAU resposta por parte da SESAU sobre o TAC; Resolução Nº 95/CMS/2017 que se refere ao PAS 2017. Memorando 23 Nº 6, encaminhamento dos balancetes 2017, para análise; Memorando Nº 66/2017 da SESAU/CMS, inclusão para próxima plenária do assunto referente a apreciação de chamamento público para exames clínicos e procedimentos; ofício de Nº 97 GABIN-SESAU/CMS, no qual convidam a comissão executiva do CMS para participar da reunião sobre a RAG 2016 e o SISPACTO 2017; Memorando de Nº 167 DEJUR/CMS, que trata do Proc. PMA 5869/2017 OF.0687 /2017 2PJTC Inquérito 02-099/16, que cria a Central de Regulação do SUS na SESAU; ofício de Nº 096 SESAU/CMS, solicitação para apreciação e conhecimento do Relatório detalhado do 3º Quadrimestre 2016; memorando de Nº 101 GABIN-SESAU/CMS,  comunicação sobre campanha de vacinação contra a febre amarela no Município; ofício de Nº 011 FUNSA/CMS, Solicitação de parecer do CMS quanto à fiscalização dos recursos destinados às ações e serviços públicos da saúde referente ao ano de 2016; ofício de Nº 102 GABIN-SESAU/CMS, reiterando e solicitando nova apreciação por parte do CMS, em relação ao SISPACTO; ofício de Nº 100 GABIN-SESAU/CMS, Convocação para discussão da II Conferência Estadual de Saúde das Mulheres, que ocorrerá com integrantes do GC da Rede Cegonha, GT de Atenção Básica, representantes da CT- CIRBL e CMS; ofício de Nº 116 GABIN-SESAU/CMS, esclarece que, de acordo com o ofício de nº 55, a saída das funcionárias do conselho foi a pedido das mesmas, e ainda, que foi disponibilizado dois funcionários para setor, um federal e outro estadual, e que tão logo seja possível, restabelecerá o quadro de funcionários do conselho; Leitura de uma Portaria enviada pelo Ministério da Saúde apenas para dar ciência, que fala da incorporação aos serviços, da caneta de insulina no âmbito SUS. Antes de dar continuidade, o presidente pede para ser votada a aprovação de inclusão de pauta com o assunto referente ao Chamamento Público para a contratação de serviços, o que foi democraticamente APROVADO pelos presentes, como item 4.3. Dando prosseguimento passou-se item 4 – ORDEM DO DIA: 4.1 – Esclarecimento por parte da SESAU em relação do Hospital São Silvestre; Com a palavra a secretária de saúde, inicia sua fala, cumprimentando a todos, e explicando sobre o quadro de funcionários do hospital São Silvestre. Explicou que a irregularidade encontrada foi de que, apesar da folha de pagamento ser da prefeitura, não tinha nenhum servidor público trabalhando na unidade. Então foi solicitado a relação de todos os funcionários efetivos para serem realocados em outras unidades. Informa que, por se tratar de gestão plena, a verba de produção recebida, vem do DATASUS, e que já existia em andamento na Controladoria, um procedimento para a produção referente a janeiro e fevereiro. A secretária fez a leitura do documento proveniente do Ministério Público, onde é informado ao prefeito (da gestão anterior) que o Hospital São Silvestre se encontra em total irregularidade e que não poderia firmar nenhum tipo de convênio, ou vínculo como prestador de serviços, sem prévia autorização da promotoria pública. Finaliza explicando que atualmente a relação da prefeitura com o Hospital São Silvestre é nenhuma, e que a prefeita solicitou o prédio onde funciona o Hospital São Silvestre, mas que ainda não houve um acordo. Em seguida, passou ao item 4.2 – Explicação por parte da SESAU sobre o TAC/MP referente do conselho de saúde; o presidente orienta que esse item é apenas para dar ciência, e que deve ser lido pelas partes interessadas. Foi realizada a leitura do item 2.2 do TAC/MP.  Prosseguindo, o conselheiro Sílvio pergunta sobre o que ficou acordado, e o presidente diz que o MP deu quarenta e cinco dias para o cumprimento do que determina o TAC. A Secretária de saúde faz um aparte, ressaltando que eles não poderiam publicar um documento que foi reprovado. Novamente com a palavra, o conselheiro Sílvio se diz decepcionado com o Ministério Público, e com a condescendência nos prazos por parte do promotor. Aproveita para reivindicar à secretária melhores condições e apoio, nas questões estruturais para o funcionamento do CMS. A mesma pede para que se faça uma solicitação via memorando, e que havendo fundo, não tem problema algum em liberar os recursos. O conselheiro Daniel fala da aprovação da verba destinada ao CMS no último mês de 2016, elogia e agradece a participação proativa da secretária. Concluindo o assunto, o conselheiro Sílvio reforça seu pedido de apoio para o eficiente desempenho do conselho, sendo este, um importante parceiro da sociedade. Com a palavra o conselheiro Messias esclarece que a liberação de verba para viabilizar o eficiente funcionamento não deve ser só do CMS, mas de qualquer outro órgão, uma vez que não se trata de um favor, mas sim de um procedimento ético e legal. Passou-se ao item 4.3 - Chamamento Público de Serviço de exames clínicos e procedimentos; onde o presidente solicita que a secretária se pronuncie antes da abertura da votação para a aprovação do chamamento público para exames clínicos e procedimentos. Drª Flávia relata que ao chegar na secretaria de saúde, não encontrou nenhum contrato referente à prestadores de serviços disponível para serem examinados. Relata ainda, que recebeu uma denúncia, de que um funcionário da gestão anterior, teria levado todos os processos. O que impediu a identificação dos prestadores que estavam com seus contratos devidamente legalizados e cumprindo todas as exigências. Decidiu-se notificar todos os prestadores solicitando-lhes que encaminhassem uma nova cópia de seus contratos e de um possível aditamento, enfim, toda documentação exigida no processo da contratação. De acordo com a secretária, para sua surpresa, identificou-se que dois dos prestadores de serviço não estavam aditados, a Lagos Scam e a Fisiolagos. Diante do fato, determinou-se a interrupção dos serviços imediatamente. Os dois prestadores foram chamados, notificados e questionados quanto ao fato. Foi feito uma notificação à PROS, solicitando apreciação do caso, uma vez que, há todo interesse da secretaria em honrar seus compromissos juntos aos prestadores. Segundo análise da PROS, dois dos prestadores apresentaram falhas nos processos de cobrança, gerando um número absurdo de glosas, algo em torno de R$ 50.000,00. E, ainda, um dos prestadores notificou que iria deixar de prestar serviço à UPA, o que foi prontamente contra notificado da necessidade de um prazo mínimo de trinta dias. Dentre essas irregularidades, foi encontrada diversas outras, na visão da secretária, até de cunho mais grave, como por exemplo, o pagamento a um profissional como se este fosse funcionário, quando na verdade o mesmo realizava o serviço/exame com laudos, em seu estabelecimento particular. Restando como única alternativa, segundo a secretária, a realização do chamamento público, o que foi questionado em detrimento dos valores pagos pela tabela SUS e respondido, que outras medidas só poderiam ser adotadas, caso não houvesse interesse de nenhum prestador ao chamamento público. Segundo, a secretária foi solicitado à prefeita que abrisse o processo de chamamento público para as empresas que oferecem os serviços para todo os exames complementares, com objetivo de sanar, de maneira rápida aquela situação, tendo em vista, que existia uma excessiva demanda reprimida. Com a palavra, o conselheiro Messias questiona à secretária sobre o registro policial relacionado ao furto/sumiço de documentos e a mesma responde que o fato foi notificado ao Ministério Público. A secretária afirma acreditar que não houve má fé dos prestadores ao continuar realizando os serviços, mesmo sem fazer seus aditamentos. A vereadora Valéria pede a palavra, e questiona sobre a identificação do funcionário que teria retirado esses documentos. A secretária afirma desconhecer, e que, o que existe é uma denúncia apenas. O conselheiro Luiz Marcel se coloca, afirmando que o coordenador do FUMSA permanecia o mesmo da gestão anterior, o Sr. Sandro, e então questiona se não havia cópia arquivada desses documentos. A secretária explica que não, porque não foi feito o aditamento, mas em contrapartida, o conselheiro Luiz Marcel continua sua linha de raciocínio, e pergunta sobre o contrato original, o qual serviria para nortear os trabalhos e recebe como resposta da secretária, que o Sandro alega não ter o arquivo desses contratos, e nem dos aditamentos. O conselheiro Luiz Marcel esclarece não ser nada pessoal quando ele cita o nome do Srº Sandro, mas sim, pelo seu desconhecimento dos fatos, embora tenha permanecido no cargo. Em discordância, o conselheiro Sílvio questiona a competência ou os interesses do funcionário Sandro, e solicita em nome do conselho, que a presidente da comissão de saúde, vereadora Valéria, exija uma justificativa do funcionário Sandro, para o ocorrido. O presidente Juarez coloca em votação o chamamento público e o conselheiro Sílvio, explica que, embora, por decisão sua e da comissão executiva do conselho, tenham optado pela reprovação ao chamamento público e em razão aos esclarecimentos da secretária, ele declara-se favorável, justificando assim sua mudança de voto. O conselheiro Messias começa sua fala exigindo que tudo seja registrado em ata, por se tratar de um documento importante e respeitado, e sentencia com voto favorável. Continuando a votação, o presidente faz a contagem dos votos, sendo APROVADO o chamamento público. Ao término da votação, o presidente solicita que, por meio de reunião com a comissão executiva, sejam feitas ressalva em alguns pontos, principalmente no que se refere a data da abertura, prazo do edital aberto, enfim, fazer alguns acertos. Em tempo, o Dr. Juarez cita como exemplo a questão de os exames de imagem passarem a ser digitalizados, e como ficariam os prestadores credenciados, que não fazem esse tipo de exame e sinaliza para a questão da transparência no processo de concorrência, que no caso, seria limitante e desleal com os atuais prestadores. Neste momento a secretária manifesta-se dizendo que é necessária a implantação dos serviços digitalizados, com a finalidade de oferecer dinamismo e qualidade ao atendimento. Informa já existir um processo de licitação em andamento, para a informatização na saúde, incluindo prontuário eletrônico. O presidente Dr. Juarez contra-argumenta, e explica que a tabela SUS não contempla exames digitalizados. Em seguida, o conselheiro Messias exige que haja transparência, nas informações, e questiona a falta de lisura. O presidente Dr. Juarez e a Drª Flávia, esclarecem ao Sr. Messias alguns pontos relacionados ao assunto em questão. Prosseguindo, a secretária diz que recebeu naquele dia, a notícia de que havia um candidato habilitado, o qual, estaria dependendo de uma vistoria dela, para dar início ao processo. A secretária explica também que, por se tratar de uma exigência legal, ela precisa implantar o novo sistema informatizado no máximo, até o final de 2017, para não perder as verbas federais. O jornalista Tadeu, pede a palavra, e questiona quanto a eficácia do programa, ao que a secretária esclarece prontamente, detalhando tecnicamente a funcionalidade do programa. Dando prosseguimento a reunião, entraram no item 5 – ASSUNTOS GERAIS; onde o presidente inicia o item, esclarecendo sobre o que representará a Conferência da saúde da mulher para o município, sugerindo inclusive, caso houvesse apoio da prefeitura, a possibilidade de o evento acontecer em Araruama e propõe uma reunião na qual, deverão determinar as diretrizes para o evento. Começou então, a definição dos participantes que gostariam ou estariam disponíveis para representar o nosso município. Aproveitaram para discutir também, de que maneira o município poderá contribuir com a conferência. A secretária sugere buscar patrocinadores, em face da situação financeira do município. O assunto é finalizado com a conclusão de que deverão ter algumas definições mais concretas até o dia do fórum. Com a palavra o conselheiro Sílvio, insiste com a pergunta relacionada ao valor pago por cada exame de RX, pelo SUS, e sobre a questão da acessibilidade única nos serviços, aproveitando para citar alguns exemplos que ocorrem em outros países, e a necessidade de implantação do sistema informatizado, a médio/longo prazo.  O jornalista Tadeu relata uma situação ocorrida na UPA, em que foi permitido que se realizasse um atendimento por parte de pessoas supostamente desqualificadas e que não tinham nenhum vínculo trabalhista com a mesma, e pede explicação, solicitando que a secretária tome as devidas providências quanto ao fato. A mesma responde que também ficou bastante surpresa, e explica como funciona a rotina na UPA, e que a partir desse acontecimento, foram traçadas outras formas de controle ao acesso interno do local, além de outras medidas punitivas aos demais envolvidos. O jornalista Tadeu questiona a falta competência administrativa e de um profissional responsável, para acompanhar os acadêmicos, e que a acadêmica não deveria ser a única a ser punida. A secretária finaliza admitindo que realmente houve um erro grave. Com a palavra o conselheiro Sílvio levanta a questão sobre a falta de controle nos processos licitatórios ou de contratação, seja de profissionais ou de prestadores de serviços, em relação a capacidade ou habilitação dos mesmos. Diz que não existe uma exigência legal nesses processos e finaliza solicitando ajuda de todos com a participação em um evento beneficente para viabilizar uma campanha de doação de alimentos a instituições carentes. O presidente Juarez coloca uma situação que diz respeito ao caso da servidora Maria da Penha Premoli, explica alguns detalhes do processo e solicita a colaboração de todos para que tal situação seja resolvida em um prazo de trinta dias. Presenças Titulares: Flávia Godinho, Simone Marchon, Juarez Rodrigues, Daniel de Macedo, Patrícia Câmara, Olir Fernandes, Iracema Dottori, Alvimar Albino, Silvio Ribeiro, Luiz Marcel. Presenças Suplentes: Richard Wagner O de Souza, Messias Neves, Maria Aparecida de A. Gomes, Armando Macedo. E, não havendo mais nada a se declarar, foi dada por encerrada a sessão às 20h52min, com a lavratura da ATA feita por Penha Premoli, que segue assinada pela mesma e pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva.
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